
 
PODER JUDICIÁRIO 
DO ESTADO DO ACRE 
Tribunal de Justiça 

 
 
Núcleo de Gerenciamento de 
Precedentes e Ações Coletivas 

NUGEPNAC 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

BOLETIM 
NUGEPNAC 

 

Edição nº 49 
14 de julho de 2026 

 

  



 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO ACRE 

Tribunal de Justiça 
 

Biênio 2025-2027 

 
Presidente 

Desembargador Laudivon Nogueira 
 

Vice-presidente 
Desembargadora Regina Ferrari 

 
Corregedor-Geral da Justiça 

Desembargador Nonato Maia 
 

Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas 
 

Desembargadora Regina Ferrari – Presidente 
Servidor Cláudio Roberto de Castro Silva - membro 
Servidor Francisco Igor Silva de Almeida - membro 
Servidor Mayko Anderson da Silva Lima - membro 

Servidora Benilsia de Oliveira Rocha - membro 

Comissão Gestora 

Desembargadora Regina Ferrari - Presidente da Comissão; 

Desembargador Francisco Djalma - Presidente da Câmara Criminal - membro; 

Desembargador Roberto Barros - Presidente da 1ª Câmara Cível - membro; 

Desembargador Júnior Alberto - Presidente da 2ª Câmara Cível - membro; 

Servidor Cláudio Roberto de Castro Silva - membro; 

Servidor Francisco Igor Silva de Almeida - membro; 

Servidor Mayko Anderson da Silva Lima – membro; 

Servidora Benilsia de Oliveira Rocha – membro. 

Endereço 

Tribunal de Justiça do Estado do Acre 

Rua Tribunal de Justiça, s/n – Via Verde 

CEP: 69.915-631 – Rio Branco-AC 

Telefones 

(68) 3212-8213 

E-mail 

nugepnac@tjac.jus.br 



BOLETIM 
Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas - NUGEPNAC 

 EDIÇÃO 49 
Julho de 2026 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO ACRE 
Tribunal de Justiça 3 

 

 

 
 
Apresentação 
 

 

O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes–NUGEP foi inicialmente criado por 

força da Resolução n.º 235, de 13/7/2016, do Conselho Nacional de Justiça–CNJ, tendo 

sido, posteriormente, unido ao Núcleo de Ações Coletivas–NAC, conforme diretrizes da 

Resolução n.º 339, de 8/9/2020, do CNJ, tornando-se, então, o NUGEPNAC. 

O setor ocupa-se em gerenciar as ações coletivas, os precedentes e os processos 

sobrestados em decorrência de Repercussão Geral no Supremo Tribunal Federal–STF; 

Recursos Repetitivos do Superior Tribunal de Justiça–STJ; Incidentes de Assunção de 

Competência–IAC e Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas–IRDR, do 

TJAC. 

Possui como principais atribuições manter atualizadas as informações referentes 

aos precedentes obrigatórios firmados pelos Tribunais Superiores e pelo próprio TJAC, 

acompanhando o julgamento dos processos selecionados como representativos de 

controvérsia, e padronizar seus respectivos procedimentos administrativos, previstos no 

Código de Processo Civil. 
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STF – Repercussão Geral 

Acórdão de Repercussão Geral Publicado 
 

TEMA 1467 
(Previdenciário – Qualidade de segurado do RGPS – Contribuição 

recolhida em valor inferior ao mínimo mensal)  

Paradigmas 

RE 1544748. 

Questão submetida a Julgamento 

Reconhecimento da qualidade de segurado do RGPS nas hipóteses de recolhimento de 

contribuição em valor inferior ao mínimo mensal da categoria após a EC nº 103/2019. 

Tese Firmada 

O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade, 

reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada. O 

Tribunal, por maioria, determinou a suspensão do processamento de processos pendentes. 

Não se manifestaram os Ministros Dias Toffoli, Alexandre de Moraes e Cristiano Zanin. 

Data Da Publicação 

08/07/2026 

 

Acórdão de Mérito Publicado 
 

TEMA 936 
(Administrativo – Advocacia pública – Obrigatoriedade de inscrição 

na OAB)  

Paradigmas  

RE 609517.  

Questão submetida a Julgamento 

Exigência de inscrição de advogado público nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil 

para o exercício de suas funções públicas. 

Tese Firmada 

A inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), nos termos do Estatuto da Advocacia 

e da OAB (Lei n° 8.906/94), é indispensável aos advogados públicos, ficando garantida a 
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submissão desses profissionais, quando atuam em tal qualidade, exclusivamente ao poder 

disciplinar do órgão correicional competente, nos termos de seu regime jurídico próprio. 

Data Da Publicação  

09/07/2026 

 

STJ – Recursos Repetitivos 

Afetado 
 

TEMA 1436 
(Administrativo – Consumo de energia – Fraude efetuada antes do 

medidor – Apuração e cobrança por estimativa) 

Paradigmas  

REsp 2233662/PE e REsp 2233539/PE. 

Questão submetida a Julgamento 

Nas ações em que se discute o desvio de energia elétrica, alegadamente ocorrido antes do 

aparelho medidor, definir se:  

(i) o procedimento adotado para verificação do desvio, apuração, notificação e participação 

do consumidor respeita os princípios do contraditório e ampla defesa, bem assim das 

normas consumeristas (arts. 4º, I; 6º, IV, VI e VIII; 14 e 51, IV, todos do CDC);  

(ii) é possível, ou não, a cobrança por estimativa, a título de recuperação de consumo efetivo, 

tendo em vista a ausência de registro pelo medidor (arts. 4º, I; 6º, IV, VI e VIII; 14; 42, caput; 

e 51, IV, todos do CDC); e  

(iii) admitida a mencionada cobrança por estimativa, viabiliza-se, ou não, o corte 

administrativo pela concessionária (arts. 4º, I; 6º, IV, VI e VIII; 14; 22; 42, caput; e 51, IV, 

todos do CDC).  

Anotação NUGEPNAC 

Em decisão monocrática proferida pelo Ministro Relator Sergio Kukina, em 23/06/2026, 

determinou-se, ad referendum da Primeira Seção, a ampliação da suspensão determinada 

quando da afetação (REsps e AREsps em segunda instância e/ou no STJ), para que se 

estenda a todo o território nacional, de todos os feitos pendentes (individuais ou coletivos, 

sem distinção), que versem sobre a questão afetada no âmbito do Tema 1436/STJ, a teor 

do art. 1.037, II, do CPC. 

Data da Afetação  

20/05/2026 
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Acórdão Publicado 
 

TEMA 1157 
(Previdenciário – Benefício por Incapacidade – Cancelamento via 

administrativa)  

Paradigmas  

REsp 1985189/SP e REsp 1985190/SP. 

Questão submetida a Julgamento 

Definir a possibilidade - ou não - de cancelamento na via administrativa, após regular 

realização de perícia médica, dos benefícios previdenciários por incapacidade, concedidos 

judicialmente e após o trânsito em julgado, independentemente de propositura de ação 

revisional. 

Tese Firmada 

É lícito ao INSS promover o cancelamento administrativo de benefícios previdenciários por 

incapacidade outorgados mediante decisão judicial transitada em julgado, desde que 

observado o devido processo legal administrativo, o qual deve incluir a realização de perícia 

médica. Tal procedimento administrativo é autônomo e independe da propositura de ação 

judicial revisional para sua efetivação. 

Anotação NUGEPNAC 

Houve a determinação de suspensão de todos os processos pendentes com REsp ou 

AREsp na segunda instância e/ou no STJ, cujos objetos coincidam com o da matéria 

afetada. 

Data da Publicação  

06/07/2026 

 

TEMA 1339 
(Tributário – Comerciante varejista de combustíveis – Regime 

monofásico PIS/COFINS – Direito à manutenção de créditos 

vinculados) 

Paradigmas  

REsp 2124940/RS, REsp 2178164/ES e REsp 2123838/RS. 

Questão submetida a Julgamento 

Decidir se o comerciante varejista de combustíveis, sujeito ao regime monofásico de 

tributação da Contribuição para o PIS e da COFINS, tem direito à manutenção de créditos 
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vinculados, decorrentes da aquisição de combustíveis, no período compreendido entre a 

data da entrada em vigor da Lei Complementar n. 192/2022 até 31/12/2022 ou, 

subsidiariamente, até 22/09/2022, data final do prazo nonagesimal, contado da publicação 

da Lei Complementar n. 194/2022. 

Tese Firmada 

O comerciante varejista, porque sujeito ao regime monofásico de tributação da Contribuição 

para o PIS/PASEP e da COFINS, não tem direito à obtenção, tampouco à manutenção de 

créditos vinculados à aquisição de combustíveis, mesmo após a edição das Leis 

Complementares n. 192/2022 e 194/2022 e da Medida Provisória n. 1.118/2022, não 

havendo que se falar, assim, quanto a referido contribuinte, em posterior majoração indireta 

de tributos a ensejar ofensa ao princípio da anterioridade nonagesimal. 

Anotação NUGEPNAC 

Houve determinação de suspensão do processamento dos recursos especiais ou agravos 

em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão de 

direito, observada a orientação prevista no art. 256-L do RISTJ. 

Data da Publicação  

03/07/2026 

 

TEMA 1369 
(Tributário – ICMS-DIFAL – Cobrança em operações interestaduais 

destinadas a consumidor final – LC 87/1996) 

Paradigmas  

REsp 2133933/DF e REsp 2025997/DF. 

Questão submetida a Julgamento 

Definir se a cobrança de ICMS-DIFAL em operações interestaduais destinadas a 

consumidor final contribuinte do imposto estava suficientemente disciplinada na Lei 

Complementar n. 87/1996 (Lei Kandir), antes da entrada em vigor da Lei Complementar n. 

190/2022. 

Tese Firmada 

A Lei Complementar n. 87/1996 (Lei Kandir) disciplina de forma suficiente a cobrança de 

ICMS-DIFAL em operações interestaduais destinadas a consumidor final contribuinte do 

imposto antes da entrada em vigor da Lei Complementar n. 190/2022. 

Anotação NUGEPNAC 

Houve determinação de, nos termos do art. 1.037, II, do CPC/2015, suspender o 

processamento de todos os processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma 

matéria, nos quais tenha havido a interposição de recurso especial ou de agravo em recurso 
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especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação no STJ, observada a 

orientação prevista no art. 256-L do RISTJ. 

Data da Publicação  

03/07/2026 
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